Emenda nº 33, ao Projeto de lei Complementar nº 20, de 2008

SL nº 147, de 2008


Dê-se ao artigo 3º, do Projeto de Lei Complementar em epígrafe, a seguinte redação:


“Artigo 3º - Na hipótese de se tornar inviável o gozo de licença-prêmio, na forma prevista nesta Lei Complementar, em virtude de absoluta necessidade do serviço público quando da aposentadoria ou inatividade remunerada a pedido, bem como, em virtude de aposentadoria ou inatividade “ex-offício”; exoneração “ex-offício”, aposentadoria por invalidez permanente ou falecimento, será paga ao servidor ou ao militar ou aos seus beneficiários, conforme o caso, indenização relativa aos períodos de licença-prêmio não fruídas, calculada com base no valor dos vencimentos ou remuneração do cargo ocupado referente ao mês de ocorrência.”

JUSTIFICATIVA


Justifica-se a presente emenda na medida em que é sabido pelo 
Administrador Público que, por vezes, o servidor ou o militar do Estado se vêem impedidos de fruírem seus períodos de licença-prêmio em face da necessidade do serviço, especialmente nos casos dos policiais civis e dos policiais militares, os quais, todos os anos se vêem, obrigados a não fruírem suas férias ou licença-prêmio pela necessidade operacional nas épocas de Natal, carnaval e nas denominadas “Operações Verão e Inverno”. Também os servidores dos altos escalões do Governo, os quais pela sua capacidade técnica, por vezes, se vêem tolhidos, em nome do interesse público, a não fruírem seus afastamentos, tudo no intuito de bem assessorar as autoridades constituídas. Portanto, é de justiça que ao se inativarem ou aposentarem, desde que não gozaram a licença-prêmio por absoluta necessidade do serviço, possam levar uma indenização pecuniária como recompensa pelos anos de dedicação à causa pública.

Sala das Sessões, em 23-4-2008.

a)Edson Ferrarini 

